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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : T V C
AGRAVANTE : E V C
AGRAVANTE : T R A S
AGRAVANTE : M G A S
AGRAVANTE : S A A
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL

PROCURADOR : FABRICIA BOSCAINI - RS044420
 

EMENTA

PROCESSO  CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À 
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO APRESENTADA. ART. 85, § 7º, DO 
CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO APENAS SOBRE A PARCELA 
CONTROVERTIDA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte, nos termos do disposto no 
art. 85, § 7º, do Código de Processo Civil (CPC), é cabível a fixação de honorários 
advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje a 
expedição de precatório, desde que haja impugnação, excetuada da base de cálculo 
apenas eventual parcela incontroversa do crédito.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO  CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À 
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO APRESENTADA. ART. 85, § 7º, DO 
CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO APENAS SOBRE A PARCELA 
CONTROVERTIDA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte, nos termos do disposto no 
art. 85, § 7º, do Código de Processo Civil (CPC), é cabível a fixação de honorários 
advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje a 
expedição de precatório, desde que haja impugnação, excetuada da base de cálculo 
apenas eventual parcela incontroversa do crédito.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por T V C e OUTROS contra a decisão 
de minha relatoria de fls. 1.534/1.536.

Em suas razões recursais, os agravantes sustentam, em síntese, que a base 
de cálculo dos honorários advocatícios deve contemplar a totalidade do valor 
executado, pois o art. 85, § 7º, do Código de Processo Civil (CPC) "NÃO refere que a 
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fixação da verba estaria vinculada ao resultado da impugnação/embargos do devedor 

opostos, MAS SIM, trata de honorários a serem fixados na execução [...]" (fl. 1.555).

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
feito ao órgão colegiado competente.

Foi apresentada impugnação (fls. 1.592/1.597).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito.

Observo que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica 
desta Corte segundo a qual, nos termos do disposto no art. 85, § 7º, do CPC, é cabível 
a fixação de honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública que enseje a expedição de precatório, desde que haja impugnação, excetuada 
da base de cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito.

A respeito, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRA O ENTE PÚBLICO. CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. 1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 
que é cabível a fixação de honorários advocatícios no cumprimento de 
sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, 
desde que por ela impugnado o pedido de cumprimento de sentença, 
excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela incontroversa do 
crédito, nos termos do art. 85, § 7º, do CPC/2015.

2. Compete ao juízo de origem arbitrar a verba honorária, excluindo-se 
da base de cálculo, caso exista, a parcela incontroversa do crédito.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.077.873/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, 
DJe de 6/11/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CPC/2015. BASE DE CÁLCULO.

1. A determinação da base de cálculo dos honorários advocatícios, sob 
a égide do CPC/2015, obedece a seguinte ordem de preferência: "(I) 
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primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% 
sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo 
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases 
de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 
2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, 
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, 
ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp n. 1.746.072/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, 
Segunda Seção, julgado em 13/02/2019, DJe de 29/03/2019.)

2. Esta Corte entende que os honorários advocatícios, em execução 
impugnada, devem ser fixados sobre o valor total devido, excetuada somente 
a parcela incontroversa.

3. Caso dos autos em que, em sede de liquidação, inadequada a 
adoção do proveito econômico como base de cálculo da verba honorária, 
uma vez que existente comando condenatório no título discutido.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no REsp n. 
1.963.664/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. ART. 85, § 7º, DO CPC. 
HONORÁRIOS APENAS SOBRE A PARCELA CONTROVERTIDA.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra acórdão que acolheu os 
Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para afastar a 
condenação em honorários advocatícios em relação à parcela não 
controvertida da Execução.

2. Os honorários advocatícios devem ser arbitrados com base apenas 
no valor controvertido da execução, mantido após o julgamento da 
impugnação/embargos - excluída, por conseguinte, a parcela incontroversa. 
Isso porque, de acordo com recentes julgados desta Corte, "é cabível a 
condenação em honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra 
a Fazenda Publica cujo pagamento ocorrera através do regime de precatório, 
na hipótese de apresentação de impugnação pelo devedor, em observância 
ao art. 85, § 7°, do CPC/2015" (AgInt no REsp 1.880.935/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18.12.2020), excetuada da 
base de calculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito.

3. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e 
em consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o 
Agravo Interno que contra ela se insurge.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
2.031.385/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 21/9/2023.)

Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : T V C
RECORRENTE : E V C
RECORRENTE : T R A S
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RECORRENTE : S A A
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TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - REVISÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : T V C
AGRAVANTE : E V C
AGRAVANTE : T R A S
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AGRAVANTE : M G A S
AGRAVANTE : S A A
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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